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PARTE I NOTA NTRODUTORlA

Nos termos do artigo 7,0 da Lel fl.0 4312006, de 25 de agosto, alterada pela Le n.°

2112012, de 17 de maio que regula a acompanhamento. apreciacão e pronüncia pela

Assembleia da Repüb!ica no âmbito do processo de construçao da União Europeia.

bern como da Metodologia de escrutino das inciativas europelas, aprovada em 20 de

janeiro de 2010. a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de

Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que diz respeito a produçao

biologca e a rotulagem dos produtos biolOgicos, que altera 0 Regulamento (EU) fl.°

XXXIXXX do Parlamento Europeu e do Conselho [Regularnento relativo aos controlos

oficiais] e que revoga o Regularnento (CE) n.° 834/2007 do Conselho.

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Agricultura e Mar, atento o

respetivo objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o respetivo Relatório e

foi objeto de Parecer Aprovado pela Assembleia Legislativa da Regiâo AutOnoma dos

Acores, por forca do direito de audicao previsto no n.° 2 do artigo 229.° da Constituiçao

da Repüblica Portuguesa, do n.° 4 do artigo 3,0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto,

alterada pela Lel n.° 21/2012, de 17 de rnaio, da alinea v) do n.° 1 do artigo 227.° da

Constituição e dos artigos 121°, fl.0 2 e 122°, n.°1 e alInea c) do n.° 2 do Estatuto

PolItico Admiruistrativo da Região Autónoma dos Açores, que se anexam ao presente

Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II- CONSIDERANDOS

Considerando que a produçao biológica e urn sistema global de gestao das

exploraçöes agricolas e de produção de generos alimenticios que combina as

melhores práticas ambientais e climáticas, urn elevado nIvel de biodiversidade a

preservaçao dos recursos naturais, a aplicaçao de normas exigefltes em rnatéria de

bern-estar dos animals e regras de produçao em sintonia corn a procura, por parte de

urn nümero crescerite de consurnidores;
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A produção boOgca e tambérn urn. sstema que contribu ara a ntegração cos

requistos de proteção ambiental da PAC e promove urna produ cáo agrIcola

sustentável

A producao biologica contribul para alcançar Os objetivos da politica amoentat da

União:

Atendendo a evolução dinâmica do setor biolOgco, o Regulamento (CE) n 0 834/2007

mostra a necessidade de clarificar os produtos a que o presente Refgulamento se

aplica. Essencialmente deve abranger os produtos agricolas. incluindo os produtos de

aquicultura:

0 presente Regulamento deve aphcar-se sern prejuizo da legislaçao conexa,

nomeadamente no domlnio da segurança da cadeia alimentar, saüde e bem-estar dos

animals, fitossanidade, material de reprodução vegetal, rotulagem e ambiente

Atentas as disposiçoes da presente Proposta de Comunicaçao em análise:

a) Da Base JurIdica

A presente iniciativa, cujo instrumento proposto é urn regulamento, tern por objetivo

estabelecer urn quadro que contenha as disposicöes adequadas para os Estados

Membros, por forma a estabelecer regras que não propiciem urna concorrência desleal

entre Os operadores e a correspondente confusão e engano dos consurnidores e que

não possibilitem diferenças na interpretaçao e aplicacão tendo em conta o contexto

internacional,

A sua base jurIdica assenta no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

nomeadarnente no artigo 42.°. primeiro parãgrafo, e no n.° 2 do artigo 43°:

<<Artigo 42.°

As disposiçöes do capItulo relativo as regras de concorrência so sao aplicáveis a produçäo e ao comércio
dos produtos agrIcolas, na medida em que tal seja determinado pelo Parlamento Europeu e pelo Conseiho,
no âmbito do disposto no n.° 2 do artigo 43•0 o e em conformidade com o processo aI previsto, tendo em
conta os objetivos definidos no artigo 390



A,SEMBLA DA REPUBL CA

COMSSAO D ASSL.NTOS EUROPEUS

Arbgo 43

1. A Comssão apresenta propostas reativas a e!anoração C execucäo oa poitIca agricola cornurn,

;ncluindo a substtucao das organizaçöes nacionas por urna das formas de organizacäo cornum previstas

n I do arbgo 40 00 e a execução das meddas especficadas no presente tItuo,

Tais propostas devem ter em conta a interdependência das questöes agricolas mencionadas no presente

tItuio.

2. 0 Parlamento Europeu e o Conseiho, deliberando de acordo corn o processo egislativo ordinário e após

consuta ao Comité Económico e Social, estabelecern a organizacao cornum dos mercados agricolas

prevista no n.° 1 do artigo 40°, bern como as demais disposicöes necessérias a prossecuçào dos objetivos

da poiltica cornum da agricultura e pescas.

3. 0 Conselho, sob proposta da Comissäo, adota as medidas relativas a fixacäo dos precos, dos direitos

niveladores, dos auxilios e das limitacöes quantitativas, bern como a fixaco e a repartiçäo das

possibilidades de pesca.

4. As organizacöes nacionais de mercado podem ser substituldas, nas condiçöes previstas no n.° 2, pea

organizaçao comum prevista no n.° 1 do artigo 40°:

a) Se a organizaco comum oferecer aos Estados-Membros, que sejam contrérios a esta medida e que

disponham eles próprios de uma organizaçäo nacional para a produção em causa, garantias equivalentes

quanto ao emprego e ao nIvel de vida dos produtores interessados, tomando em consideracão o ritmo das

adaptacöes possIveis e das especia(izaç&s necessárias; e

b) Se essa organizacäo assegurar as trocas comercials na Uniäo condicóes análogas as que existem nurn

mercado nacional,

5. Se for criada uma organizacào comurn para certas matérias-primas, sern que exista ainda urna

organizaçáo cornurn para os correspondentes produtos transforrnados, essas matérias-prirnas, quando

utilizadas em produtos transformados destinados a exportacao para palses terceiros, podern ser

importadas do exterior da Uniäo.>>

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

o artigo 5.° do Tratado da União Europeia determina que a delimitaçäo das

competências da União rege-se pelo principio da atribuição. 0 exercicio das

competências da Uniâo rege-se pelos princIpios da subsdariedade e da

proporcionalidade.
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A proposta visa meftiorar a egislação relativa a produçao boiOgca, corn o objetwo de

Eliminar obstáculos ao desenvoivimento sustentável da produçao bolOgica na Unão
Garantr condiçoes de concorrência eal para as agncultores e os operadores

Manter ou aumentar a confianca dos consumidores nos produtos biolOgicos

Nos termos do artigo 5° do TUE a presente iniciativa nào viola o principio da
subsidariedade, porquanto os seus objetivos não podem ser realizados pelos Estados
Membros. tendo em conta a sua dirnensão e efeitos, e deve ser alcançado ao nIvel da
União Europela

C) Do Principio da Proporcionalidade

o artigo 5.° do Tratado da União Europeia determina que a delirnitacao das
cornpetencias da União rege-se pelo pnncIpio da atribuicao 0 exercicio das
competências da União rege-se pelos principios da subsidariedade e da
proporcionalidade

Nos termos do artigo 5.° do TUE a presente iniciativa não viola o princIpto da
proporcionalidade. porquanto não excede o necessário para alcançar os seus
objetivos.

d) Do conteüdo da iniciativa

A presente iniciativa que determina que a produçao biolOgica e urn sisterna de gestão
agrIcola sustentável,estrutura-se da seguinte forrna:

Capitulo I (Objetivo, âmbito de aplicaçao e definicOes);

Capitulo II (PrincIpios da produçao biolOgica),

CapItulo Ill (Regras de producão);
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Capitulo V (Rotulagern):

Capitulo V (Cerbficaçao boIogca):

Captulo VI (Relaçoes cornerciais compaises terceiros):

Capitulo VII e Capitulo VUl (Disposiçaes gerais e Dsposiçöes processuals, transitOrias

e finals).

E acompanhada de uma ficha financeira Iegisativa (Contexto da proposta/Iniciativa;

Medidas de gestao e Impacto financeiro estimado da proposta /Iniciativa)

Completarn esta iniciativa 5 anexos:

- Outros produtos referidos no artigo 2°, n° 1;

Regras especificas de produção referidas no CapItulo III;

- Recoiha, acondicionamento, transporte e armazenagem dos produtos;

- Mençoes referidas no artigo 21.° e

- LogOtipo de produção biolOgica da União Europeia e nürneros de código.

Tern ainda 2 documentos de trabaiho, designadarnente o SWD(2014)65 final e o

SWD(2014)66 final.

PARTE III - OPINIAO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

A produçao de alimentos saudáveis e de qualidade, de acordo corn as necessidades

das pessoas e da proteçao do ambiente tern urna extrema relevãncia. A agricultura

biolôgica tern todas as razães para ser urna aposta estratégica da agricultura

portuguesa.

Mas, a iniciativa ern análise visa urn alinhamento e o curnprirnento das disposiçOes do

Tratado de Lisboa. Dal que os poderes de intervenção sejam actos delegados e actos
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de execuçäo. cue cabWtarn a Cornssâo a exercer poderes de mpiernentaçâo e de

execução, scm qualquer especie de consuita ao Pariamento Europeu

A Cornissão ao adotar. par meios delegados. as regras. medidas e condiçOes

especIficas. pode adotar as métodos de transformaçäo para alimentos transformados
as condiçoes de apt icacão da proibiçao de utihzaçâo de 0GM e de produtos obtidos
para amentos transformados: as condiçoes de apiicação da proibicão de utitização de

0GM e de produtos obtidos a partir de ou mediante 0GM: as normas de rotutagem

requisitos e critérios especIficos no que respeita a representação, composiçao,

dimensáo e desenho do IogOtipo da produçäo biológica da União Europeia, bern coma

as condiçOes e as direitos de utilizaçao.

Reconhece-se igualmente a importància da rotulagem de todas as variedades
comercializadas corn a inforrnacao acerca de quais as processos de seleçao
utilizados. biotecnolOgicos ou naturais.

Scm colocar em causa nenhum destes principios e medidas, a experiência tern, no
entanto, demonstrado, em especial no caso das 0GM, que a Comissão tern defendido

as interesses de grandes empresas e das coorporacOes e não propriamente o dos
cidadãos em geral, dos consumidores, dos pequenos e médios agricultores, da
agricultura familiar. dos jovens agricultores e das cooperativas de produção agrIcola.

PARTE IV - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissão cornpetente, a
Cornissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A iniciativa em análise não viola o princIpio da subsidariedade, na medida em que o
objetivo a alcançar serã mais eficazmente atingido atarvés de uma açao da União;
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2 No que onserne as questOes nos considerandos. a processo de escrutinio deve

dar-se por concluldo relativamente ao processo egislativo, náo obstante a Comissào

de Assuntos Europeus prossegw a acompanhamento da sua aphcação,

nomeadamente através de troca de informaçoes corn o Governo.

Palácio de S. Bento 13 de maio de 2014

A Deputada Autora do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Paula Baptista) (Paulo Mota Pinto)
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PARTEV ANEXO

ReiatOrio e Parecer da SubComissão da Comissão Permanente de Economia da

Assembleia LegisIatva da Região AutOnoma dos Açores

Comtssão de Agncu[tura e Mar
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Relatório da Comissão de Agricultura e Mar

[Proposta de Regulamento do Parlamento
Europeu e do Conseiho, que diz respeito a
producão biológica e a rotulagem dos produtos
biológicos, que altera o Regulamento (EU) do
Parlamento Europeu e do Conseiho [Regulamento Deputado
relativo aos controlos oficiais] e que revoga 0 jorge Rodrigues Pereira
Regulamento (CE) n 834/2007 do Conseiho]

COM (2014) 180
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PARTE IV CONCLUSOES
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ni lativa Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho,

que diz respeito a produçâo biológica e a rotulagem dos produtos biológicos,

que altera o Regulamento (EU) do Parlamento Europeu e do Conseiho

[Regulamento relativo aos controlos oficaaisj e que revoga o Regulamento

(CE) n° 834/2007 do Conseiho, fo enriada a Comissäo Ic Agricultura e Mar, atento o

sea objecto, para eteitos do análise e elaboraçao do presente reIatóro na matéria da sua

competêncla,
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Apesar desta dnãmica, e constãerado que nem a aferto interim ace o qaodro leg siotivo

ocompenharam esca expansão do mercado. corn efeito, o primeiro ato iegsiativo da União

relativo produçäo biolOgica foi adotado em 1991’, quando estabeieceu ama definicOo

jar/dice de produçdo biologica atraves de regra de produçdo e deflniu requisitos de cootrole

e c/c rotulugem assim coma regras aphcaveis a ira pertacao de produtos bioidgicos sendo

revlsta em 20072, passando a introduzir, entre outros aspetos, a definição da producão

bioiógica corn maior detalhe, descrevendo os seus objetivos e principles, meihorando a

harmonização das regras de produçao bioiógica aa União e pcndo firn as egras nacionais

apP a eis aos produtos de orlgei i anima1

Para e Parlamento Europeu e a Comtssäc as ‘egroc dc producdo ado considerom

snfieienternente a evoluçdo des preocupacOes e expectatlras dos consurnidores e dos

cidaddos as regras de rota lagern são cornphcodas e forum idea tUicadas deficiencies no

sistemo c/c controlo e no regime c/c camdrcio’ e a iegislação sendo compiexa, obriga a

elevados encargos adminstrativos, que impede os pequenos agrccitores c/c adertrern cc

regime bioiógico dci Unido

Pode 1erse, entJo, que esta aiteração do regulamento usa a forma come as regras

relativas a produçao biológica contribuem para a concretização das prioridades poiIticas

da estratégia Europa 2020 para urn crescimento inteligente, sustentávei e inclusive.

Reguumnto C8E 2 2092/91 oo Corsehc. de 28 .oe oe 2007

Reguamento CE- 834i 2007 do Conselno
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rnalseaantec 1 maser .i entar cnaçado lusal - sprd os

biologeos este regutarnento jt”cara Jr aes3st& oS qaest es 1dentif c GaS

anter ormente as qua.c tern impta:nac que este aitraaG ..enha Lain n.aw Jaamsm.. e

quc consiga respostar a p opna dmàrnaca gioba.

Na pro.esso de elaboraçao da presente proposta, a CornissAG Iançou uma ampla1.onsu Ia

pubhca cm 2013, no qua) as panes interessadas dc sctor os cidadãos Os própr Os

Estados-Meinbros manifestararn-se no sentdo, entre outros, de dernonstrar as

preocLpaçöes sobretuao corn as questbes arninentais e cie quahoade cia necessioaae ae

unifonnizar as regras de produção biológica pan todos Os agricultores e outros

operadores de toda a União, corn uma maiona a mostrar-se fvorávei em acabar corn as

clerrogaçöes Is regras, ou de a logotipc biclógico da uniAce1.ropeia ser ciassificado co’ivi

equwalente aos Iogotipos naaon&s enquanto forma e aonhecirnenta de produtos

biologic.as A maiona dos pates nteressadas e dos cidadaos corfia ao sisterna de ontroo

biologico, sendo a maioria também favorável a certificação de grupo pan pequenos

agricuftores. Reconhecern a necessidade de akeração da Iegislacao e de que a producAo

bioiógica deve vokar aos seus principios e oDjetivos.

egundc a Cornissão das trés opçöes pohticas oiocadas na avaliação de m’pactos a opcOo

impilsionada pelos prlncfpios registou o meihor deseirpenho, segu do do oçØo

Impulsionado pelo mercado e, por jim o status quo meihorado, tendo a avahaçAo de

impactos concluldo que a opçAo preferida seria a opção Impulsionada pelos princfpios,

Juntamente corn a indusao das meihorias propostas no status quo meihondo.

Assirn tendo em coma a avaliação de impactos escoihida e a opção politica a ser seguida,

esta proposta de regulamento prevé que:

a produçâo biológica deve conunuar a respeitar urn conjunto de pnncipios que reflita

flelmente as expectativas dos consumidores.

I as regras de produçao são reforçadas e harmonizadas através da elirninacao das

rlerrogaçöes, exceto nos casos em que sejam necessárias medidas temporárias pan
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os ngredientes agricolas atiIzaaos n rumposicãc do prodatos bioidgeos

ransformados devern so exclusivamc ate hi Iogicos C rn exceçdo as
idicroernpresas, as oneradores boIOgicos cho dgricultores o s peradores -uc

r duzern algae narrnhas a anim s Ic eq ieu1ur sco o J gadoc do. cc e r

sistema pare meihorar o see dosempenho ambenta,

/ a istema do controlo P melhorado atracés d intogracão d todas as dipucOes

relativas ao controlo nurn Cnico texto legisiativo;

regras do prodacdo e cola eim1nacäo do urna série he poss1veI GerrogacOes a essas

mesmas regras,

V a aboidagern baseada rio rsco pare as cantroias atacais C reforceda atraces ha

ehr anaao do reqistn de ver1ficçao anaa1 origatoea no c prnceaa no tdos as

eperadores. precisto no Regulamento CE ii. 834/2007:

V a introduçdo do disposiçães especificas a fm do aurner tar a transparen a

relativamente as taxas que podem ser cobradas pelos controios e são reforçadas as

disposiçöes reiati as a publcachc, dos operadores juntamerte corn nforrnaçoes

sabre a situação dos mesmos em matéria de certificação;

a introduçao de urn sisterna de certaficação he grupo para os pequenos agrVntores da

L’niao, corn vista a reduzir as despesas ae inspeçdo e certificaçdo e os respetivos

encargos administrativos, reforcar as redes locais, contrinuir para urn rnelhor

escoarnento no rnercado e assegurar condiçOes equitativas he concorrência corn os
operadores de palses terceiros

V a introduçao de disposiçóes especIficas para urna meihor rastreabilidade e prevencão

de fraudes: os operadores não podern ser controlados por diferentes autordades ou
organismos de controlo relativamente aos mesmos grup as de proautos nas diferentes
fases ha cad cia biológica.
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Cap tub I
Objeto rnbito dc aplicaçã e 1 owes

CapItubo II
Principio da produção biológica

CapItubo HI
Regras de Produçà

Capitubo
Rotulagern

rt I aoart 3

Art° 4 ao art 0 6 0

Capitubo V
wrtifxação biologici

Capitalo VI
RelaçOes cornerciais corn pals tercelros

Capltubo VII
DisposicOes gerais

Livre circulação dos produtos bia Ogicosj
Capltulo VII

DisposiçOes gerais

Capitulo VIII
DisposiçOes processuais, transitOrias e finais

(Seccão 1 - DisposicOes processuais
CapItulo VIII

Seccção 2 — Revogação, Alteraçoes e Disposiçoes TransitOrias e
Finais

Art,° 36 0 ao 37.

Art° 38 0 ao 45 0
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A p csentc oroposta do regulame ta U ,iuas zc t onse tdun ; srnkas de

pudtita quo uoncurrets para a oririciplo cc desenc an’:rneato commu ca mao cc

orote calea e tebstabs r’- ao: I ge c stacgF ça

reor:n cia poliura ag1 iced. c mace tAd1, a o’ a no mm romu de nescas IOU

q diz respettc a aqucaicuraI on regnic ae orcaucaL aioldglca caz puite dos tegimes cic

qualidade dos p odutos agrIcolas da nicia ;ia mediaa em que a roposta preteriae

narmomzar as regras do produçao entre Escaoos-Memtros (cficaz util:zar urn regime do

proaução oioiógica a escala cia cinido do quo 28 tog mes duferenteA c quc es’d urn reglrnc

de qualidade existente, estabe1ecoo it it cbito da PAd par alma de a nroduçio e o

cornércio de produtos agricolas e do géneros alirnenticios no mercano da Lniio Europeta e

a garantia do bum funciunamento no mercadu unterno do produtos nuologucos serenu

matéruas cia competéncia partilhada entre a Unudo e is Estados Membros.

Pot outro lado e havendo a neressidade do auterar a ieguslaci’ em a got nio so coosudera

quo a presente proposta de regulamento so apresente co1no cxcesuva para u rcauzaçao do

resuutado pretendido polo Tratado. procurando ugualmente responder is diferentes

necessidades identificadas pelas partes unteressadas consultadas,

Assum sendo, conciunse quo estio resoeutados as Pnncipios cia Subsudiariedade 0 30

Proporrionalidade.
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p:eparem no’ os nvesnrnentos nesta a. ca ia corn base reste nova abo nage i prna ombo

Eoropeia eit a ms p. odntos bin ógic

Esre regniarnenro en e bern pen inn unrn adapta ais a ces cots a 0 UI a roi i Os

bologicos pot dI c dos cot snir domes tal orn ao resn ode ann untO Pa a ea a

prodnçbo.

Mantem ainda be forma segura C Clara pura os consurnidores Os quatro p incipws

definidos pela IFOAM — Federacãa intemnaccnat dos Mocimentos be Agricultura Bológica.

poe define os seguintes princIpios snbjacentes a Agriculturn Biológica Sande, Ec login,

,ustV2 e Precaurdo,

Dc nestacar duas redidac ipcrta itcs a clOii icaçr dos obnga ks d ro 1ager

existente, e sendo este o ann da agricultu:a farnliar, a cr:açao be ama rnedda que perrnire

nos pequenos agncnitores urna certficaçbo e controlo em grnpo.
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PARTE IV CONC[3iSOES

I A n:c1atva Proposta ae Regulamento do Parlarnento Europeu e do Consellio.

que diz respeito a produção bioiógica e a rotulagem dos produtos bioIógicos

que altera o Regularnento (EU) do Parlarnento Europeu e do Conseiho

[Regulamento relativo aos controlos oficiaas] c que revoga o Regulamento (CE)

n 834/2007 do Conseiho foi enviada a Comissao de Agricultura e do Mar atento o

s obeto, para Jeitos de anaise e elaboraçäo o presente eIatóio rnatéra a

sua cornpetenca.

2. A presente proposta respeita os PrincIpios da Subsdiariedade e a

Pr oporuonahdadc

3 Esta é unia u:atéria clue ca era de vnpannarnento futu a

1. A Comssão Je Agricuitura e Mar oa por COOCIU100 a escrutIno a presenten1c:at:va.

devendo o presente reiatório nos termos da Lei n° 43/2006, de 25 de Agosto

alterada pela ei 21 2012, de 17 do maw sec emetdo a Cm iss3 de Ass ntos

Europeus para os dev dos efe tos

Padcw do São Bento, 36 de mao de 2014

0 Deputado Autor do Relatório 0 Prsidente da Comissao

(Jorge’Rodrigues Pereira) (Vasco Cunha)
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Gab,riete do Pres,dOnc ja

Exrnü Senhor

Presidenie da Corn issão de

Assuntos Euroeus

4. CAE XH

Palacrn do S Bento

1249-068 LS8OA

Sua referenda Sna comunicaçäo Nossa referenda Horta 9 0 2 4
Proc 02 08//X

ASSEXTO: PARECER SOBRE A PROPOSTA DE REGULAMETO DO

PARLAMENT() EIJROPEU E DO CONSELHO QUE DIZ RESPEITO A
PRODUcAO BZOUOGICA E A ROTUJAGEM DOS PRODUTOS

BIOUOGICOS, QUE ALTERA 0 REGLLAMETO (UE) N.e’ XXXIXXX

DO PARLAMENTO EITROPEU E DO CONSELHO [REGULAMENTO

RELATIVO AOS CON1 ROLOS OFICIAIS1 E QUE REVOGA 0

REGULAMENTO (CE) N° 834/2007 DO CONSELIIO JCOM (2014) 180],

Encarregame Sua Excelënca a Presidente da Assembiern LegisIatva da Região

AutOnorna dos Açores do remeter a V Exa cópia do pawner soictadc. soore a

Proposta de Reguarnento suprarnencionada.

Corn os rne!hores curnpnrnentos.

0 ChefGete,

Joäo Pedro Terra Garcia

/ I
t

JGIeg

Run Marcehno Lma — 9901-858 HORTA

S tc wiw ara Te 292 207 600 — Fax 292 293 798
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(CE) N° 834/2007 DO CONSELHO [COM (2014) 180]

PONTA DELGADA

MATO DE 2014

ASSEM8LEIA LEGSLATIvA
DA PEGIAO AUTONOMA DOS AORES

ARQ(t/V()

Ertraaa_L34_a Poc. n

Dat/JQ2 NoJ3,



ASStMBLtL’. LFGISLUIVA D.A RG1AO ALl ONOMA DOS AcORES

IRABAJ i-loS D COM1SSAO

k Subcomssao di ComissIc, Permarente dc Fconomia reumu no dia 2 de Main de 2014, n
Deiegacao di Assemblesa I egislauva da Regdio Autdnoma dos Acorns, na csdade de Ponta

I)elgada. a tim de analisar e dir parecer sabre a Pronosta de Regulamento de Parlamento

Europeu e do ( onseilio — Produçao b oldgica e I rotulagem dos produtos hoIdgicos, que altera a

Regulamemu UE ri.° XiX do Par1ameno Europe e do Cnsetho [Regulamenso
relativo ins controlos o&ciaisl e qus. revoga a Regulamento (CF) n.° 34/2007 do Consetho

[COM (2014 180].

1°. CAPiThLO FDNQUADRAMENTO JURIDICO

A apreciadio da presente miciativa decorre do direito de audiço da Assembleia Legislativa da
Regilo Autdnoma dos Acorns previsto no n.° 2 do arugo 229° di ConstituiçIo da Repdblica
Portuguesa (CRP e, no caso em apreço, no a° 4 do artigo 3° di Lei n° 43/2006, de 25 de agosto,
alterada pela Lei n’ 21/2012. de 17 de malo.

A Lei no 43/2006. de 25 de agosto. disptie no Imbito do “armanhamenro, abredacdo epronüncia pt/a

Assemb/eza eli Repub/ica no dmbito do Pronesso de constrziceio eli Uceido Eiezvpeid’, que quando esteja em

causa matérla di competéncia das Assembleias Legislativas das Regides Autdnomas, deverão

etas set ‘‘onja/tadas em tempo zti?’ pela Assemhleia da Repdblica, tendo ciii vista o respeito pelo

prhncipio da subsidianedade (n° 4 do artigo 3° da Lei n° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela

Lei n,° 21 /2012, de 17 de maio de 2012).

Acresce que a norma supra referida a concrenzação di ailnea v) do n° 1 do artigo 227° da CRP,

pois as regides autónomas tern poderes pan “pivnuncuzr-se, por sita irncialwa ou sob consulta dos órgdos

ae soberania, sober’ a questôes do competétha destes que Ihes dz,gam re.peito, hem como. em matérias do seu

im’eresse eipec/ico, no dc/mi o dezi’poszçbes do Estado Portu,guis no dmbito d.oprocessa de constnutdo europeid’.

SUBCOMISSAO DA COMISSAO PERMAMENTE DE ECONOM1A 2



ASSEMBELIA LEE GISLAflVA )A RfGIAO I ‘NOMA DO AORL

mbern r 1 c annea no n 2 * arugo 122 di nstaiato 3anico \drnirisLa Rcga

Anton in - dos Acorn ERrRAA, date rinna cite dir ito Ge partiupaca e aodacao da Regáo no

processor de i0rrnaça- Os “nacte 2- Estado Pcragc2- no joiSt-; di, soirs ra’ curDpe-;s

loanac- nanarr errs raos matersas 01c Las digarn inspeor a r’;as n- s.o oitas

respera a parUcpacao’ da Regiâo na pohnca externa da Repriblica 20 2 do arugo 121° do

Nestes termos. a Assernbleia Legislativa da Rag-lao \utbnorna dos sçorcs aproveita pan

subhnhar a circunstancia de qua o concelto de “interessc especifico” no qual o Presidente da

Cornsssdn de Assunios Soelais Sc rundarneuta para consuita Is Rcgrdes Atdncrnas, tar sido

ebminado corn a revislo constituctonal de 2004. palo quc a scm ins-ocaclo é naarufestamente

desadequada face a ConstinnçIo da Reptiblica Portuguesa.

SUBCOMISSAO DA COMISSAO PERMAMENTE LW ECONOMJA 3
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4P TUI APRECIAO NA GENER4.LJDADF U ESPECIAl IDADE

oresa f: ke.imerc sa i. aruo 1 es.abeeeer us arncip!os

produçim bioIdglca e definir as regras relay ar 6 produçfo bioldgica e a uttlizavio dc mdicaçôes

referentes 6 rnema na rotulagem e na publicidade.’

inietariva nra em aprciac6c ustifica-u rando em coma u atual comexto, c quad e descrio d.a

seguinte torma:

1. “Ao longo dos ditimos 10 anos, o mercado bioltigico tern se caractenzado pm rn

desenvoivimento din6mico impulsionado por urn forte crescinsento da procura.

2, 0 mercado niundial de géneros ainrienticios bioltigicos quadruplicou desde 1999,

3. A Irea de producão bioltigica na União Europeia Q<Uni6oa) duplicou.

4. Todos Os anos, 500 000 hectares de terreno vio convertidos pam a agricultura biológica.

5. Contudo, nern a ofcrta interna nern o quadro legislativo acompanhararn esta expansáo

do mercado.

6. As regras de producão n6o consideram a evoluçâo dat preocupacôes e expectativas dos

consurndores e dos cidadfos, as regras de rotulagem s6o complicadas e foram

idenuficadas dcflcifncias no sisrema dc controlo e no regime de cornércio.

7. A legislacao 6 cornplexa e imphca urn elevado nivel dc encargos administrativos, o que

impede os pequenos agricultores de aderirem so regime bioltigico da Uniâo

8. Algurnas das isençties que erarn necessiirias pars o desenvolvimento do setor parecern jâ

não se justiticar.”

Assim, sustentase, genericarnente, qua a “proposta visa meihorar a legislaç6o relativa 6 producão

bioltigica, corn o objetivo de:

1. Ehminar obst5culos 6 produçâo bioltigica na Unio;

SUBCOMISSAO DA COMISSAO PERMAMENTE DE ECONOMIA 4
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2 Gdr star ,ndicdes sic fl.OLtCti esc agnc r jr 4 erad ra e ermitar qu

iacrsado ntcrno orsucne d crrna rra1s elicIts tc,

a ‘aoe - autaenar a coaaça ) asuurE r’J•O ‘Doa:

T—Lstoricarnente, mporra rerenr que () primeiro ato iesiacn: cia saaao relarree a srod.câj

biolOgica o adotads en. 1)91 0 Ragulamento (CEF a 2(92 ‘91 do CoarJho estaoreeceu i:ma

deliriicäo BarIdica ic procluçao biologaca através ne re ras de ooducão e deliniu requ1nos Ge

ccntroo e de rotulagern, assim como regras aplicáveis a trnporraçao de produtoc blologicos Isto

constatuiu a prnteçâo dos consumidores C dOc orodutorts ho16gicos contra uadicacdes falsas c

enganosas de alegados produro biolditicos”

Postenormente, essa legislacâo “foi revista corn a adoulo do Regularnento CE) 834/200 do

ionselho, em ginho de 200, que, nomeadamente

a) definiu a producão btoldgica corn major detaihe, descrevendo os seus obetavos e

prmcipios;

b rnelhorou a harrnonização das regras de producáo bioldgica na Unalo, pondo liin as

regras nacionals aphcáveis aos produtos de origem animal:

c) introduziu a possibilidade de derrogacdes Is regras sob a responsabilidade dos

Fsstados-Membros (EM). mas corn lirnitaçdes estritas e por urn periodo de tempo

lirnutado;

assocsou o sisterna de controlo bo1Ogico ao sisterea de controlos oficiais dos gfneros

alimenricios e aLimentos para aniinais previsto no Regulamento (CE) n.° 882/2004 e

tornou obrigatdria a acreditacIo dos or anismos de controlo privados;

e) reestruturou o regime de importaclo. além do reconhecimento dos palses terceiros para

efeitos de equicaléncia. a Unilo Europeia reconhece os organismos de rontrolo (OC)

ativos em paises terceiros para efeitos de equivalência ou conformidade 0 sistema

anterior de autori2açôes individuass concedidas remessa a remessa pelos EM foi retirado

do regulamento de base e estl agora em fase de eliminaçIo progressava.”

Atento o quadro acima descrito, a presente iniclativa pretende, em concreto, materializar as

seguintes obetivos:

SUBCOMISSAO DA coMIssAo PERMAMENTE DE ECONOMIA 5
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nrdu ni nc c nd1ujar a rrnneiar urn priicipius jUC reflita
ct en s cxpecLatr’ Jo )nsunudores

ficar1cio a sun trarada a questao da iegibthdade.

iii. \s regras d’ produção são reforcadas e harrnornzadas através da elirninação da

cerrogacóes, excito nos caos em ue seiam nccesãrias medudas rcmporãnas para

permttr nuc a producao bioldgica continue on recomece em caso de circuistãncias

catasroficas.

ix A exploraçdes agricolas bioldgicas tern de see inteirarnente geridas cm conformidade

corn os reqtnsitos aphcãveis I producIo bioldgica e o reconhecirnento retroativo dc

periodo de conversão deixa, em pnncIplo, de ser possIael.

v. Os ingredientes agrIcolas utilizados na cornposicão de produtos bioldgicos

transformados devem ser exclusivanxente bioldgicos. Corn exceção das

mlcroempresas, os operadores bioldgicos não agricultores ou os operadores que

produzern algas marinhas ou animals de aquicultura são obrigados a desenvolver urn

sisterna para melhorar o sen desernpenho ambiental.

vi. C) sisterna de conirolo C rnelhorado atravCs da integracão de todas as disposicoes

relarivas ao cornrolo nurn unico texto legisiativo, ao abrigo da proposta da Comissãe

referente a urn regulamento relauvo aos controlos oficiais e outras atividades oficiais

em matéria de alirnentos para consumo hurnano e animal. Por conseguinte, deixarsI

tie set necessirio os operadores, as autoridades competentes, as autoridades de

controlo e os organismos de controlo consultarem dois textos legislauvos diferentes

para se informarern acerca das disposicdes relacionadas corn os controlos.

vii. A controlabihdade é reforcada pela clarificaçio. sirnplificacão e harmonizacâo das regras

cc producão e peal elirninação de urna série de possiveis derrogacöes a essas mesmas

regras.

viii. E afastada a possibulidade de isentar certos tipos de retalhistas, prevista no Regulamento

(CE) n.° 834/2007, que levou a diferentes inter retaçdes e práticas nos vãrios

Estados-Membros e dificultou as operaçöes de gestão, supcrvisâo e controlo.

SUBCOMISSAO DA COMISSAO PERMAMENTE DE ECONOMLA. 6
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a ab rdagen 3aseada r o Os con robs lam etor ada rave s

ehrninaçc d recuisito de e iticaclo anual bnga oria a’ nmrirsentc se odos

t ) I Pgi’m P q5

x São introduzidas disposiçoes especificas a din de acrnPntar a ransparenc a relativar ente

as taxas qw podern ser cobradas peios control a â reforçadas as disposiçoes

reladvas a pubhcacao dos operadores, juntanlenre corn informacdes sobre a sttuaçäo

dos rnemos em marCria de csrtificaçfo.

xi. I. ineroduzido urn sstema cia cerrificaçac d grupo os peqaenos agricultore ciii

Unifo, corn vista a reduzir as despesas de inspecIo e certiflcaçfo e os respefivos

encargos admrnistrativos, reforçar as redes locais, contribuir para urn meihor

escoarnento no mercado e assegurar condiçoes equitativas de concorrCncia corn Os

operadores de paises terceiros,

xii. So introduzidas disposiçdes especIficas para urns melhor rastreabilidade e prevencão de

fraudes: os operadores não podem ser controlados por diferentes autoridades ou

organismos de controlo relativamente aos mesmos gruDos de produtos nas

diferentes fases da cadets bioldgica.

xiii. São igualmente introduzidas disposiçdes especIficas pars harmonizar as rnedidas a tomar

no caso de serern detetados produtos ou substfncias nâo autorizados,

xiv. São definidas as medidas a tomar em toda a ii mao aquando de encumprimentos de

modo a garantir condiçôes equltativas, relativamente so tratamento dos operadores,

o born funcionamento do mercado interno e a manuterição da confiança dos

consumidores, scm, no entanto, condicionar a deeerminaçio de sançiies, que C da

competCncla dos Estados-Membros,

xv. Por ilitimo, C adaptado o regime de comCrcio para meihorar a igualdade entre os

operadores bioldgicos da ljnião Europeia e de palses terceiros e pars meihor garantir

a confiança dos consurnidores, sendo que continua a haver a possibilidade de

celebracio de acordos de equivalCncia corn paises terceiros, enquanto o sistema de

equivalência unilateral é gradualmente elimmado.
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Pr nn, ccmo conse cc:ia dL sopr exposc. preve ct artigc, a rroacao dc

Ramnen ‘CF. 34 2t , Je 18 d icho ti1a nriduço bicidica r rotulagem dos

co Ftcs oc log

A Subcomisaâo da Comissão Permanente de Econornia deiberou, por unanimidade,

corn os votos do PS, PSD e CDSPP, nada ter a opor a Proposta de Regulamento em

análise,

0 Relator

j
José Avila

0 presente relatJno fo aprovado, Dna unaninudade.

0 Presidente

Francisco Vale César
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